Visconde de Mauá, 08 de Maio de 2010.

RELATÓRIO (Nº 01) – CÂMARA TÉCNICA DE ESTUDO E ACOMPANHAMENTO DO PLANO BÁSICO AMBIENTAL (CTPBA) – Estrada Parque RJ-163 e RJ – 151 – Visconde de Mauá. Formada em 01/03/2010.
A partir dos primeiros estudos e resenhas, além de averiguações presenciais (visitas informais) no local de construção do empreendimento, a CTPBA encaminha ao Conselho Gestor da Micro-bacia do Alto Rio Preto, suas primeiras avaliações do Plano Básico Ambiental, emissão inicial do SEOBRAS de 18/11/2009. A Câmara considera que para esclarecer alguns itens ligados a metodologia de construção e técnicas específicas será necessária a convocação de engenheiros do corpo técnico da obra.
Na última reunião realizada pela CTPBA, em 03/05/2010 na Vila de Visconde de Mauá, seus integrantes concluíram, de forma geral, uma enorme fragilidade no documento e irregularidades tanto em sua elaboração técnica como na execução de Programas e seus derivados Cronogramas Físicos até a presente data.

Primordialmente, o Conselho Gestor (até a presente data) não foi informado oficialmente sobre o início das obras, que já estão em andamento, e sobre as empresas licitadas para a execução dos Programas contidos no Plano Básico Ambiental. Informações foram requeridas a Secretaria de Obras -RJ, através de email enviado a Dra. Carmen Lucia Petráglia*, engenheira civil da SEOBRAS- RJ, integrante do corpo técnico responsável pela elaboração do Plano Básico Ambiental e também não obtiveram resposta. A engenheira esteve presente na penúltima reunião realizada pelo Conselho Gestor (23/02/2010) onde forneceu email para contato/esclarecimentos/informações e informou sobre o prazo máximo de 60 dias para realização de licitação das empresas a serem contratadas para execução do PBA.
E-mail enviado a Dra.Carmen Lucia Petraglia:
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	Olá Carmen Lucia
Segue a Ata da última reunião  do Conselho Gestor em Visconde de Mauá.
Gostaria também de saber quais são as possibilidades do nosso espaço
fisico ser constituido o mais rápido possível já que se torna dificil
trabalharmos sem uma base. Temos aqui uma sala no Shoping Aldeia dos
Imigrantes que poderia ser alugada para que possamos trabalhar até o
final das obras da revitalização.

Gostaria também de saber qual o resultado da analise das águas do Rio
Preto e também do desenvolvimento das obras da Estrada Parque.
Abraço
Patricia Carvalho
Conselho Gestor da Microbacia Hidrográfica do Alto Rio Preto
Instituído pelo Decreto Municipal 2707/08
Centro de Gestão Integrada
Av. Pres. Wenceslau Brás, s/n – Visconde de Mauá – Resende-RJ
Cep:  27553-970
Tel. 24-33872240 / 33872177


	


Em análise geral, existem “falhas” na elaboração dos Programas e uma incompatibilidade com seus cronogramas físicos. Tambem foram verificados até a presente data, atrasos e o não cumprimento de inúmeras exigências, regidas por Leis, contidas no documento. Alguns impactos negativos, de ordem socioambiental, decorrentes do não cumprimento dos Programas /PBA poderão em curto período ser observados no local do empreendimento e  área de influência direta.
Seguem abaixo, alguns itens destacados pela CTPBA, em suas primeiras avaliações acerca do PBA e no fim do documento, as considerações finais e expectativas a cerca da realização do Plano:
- A respeito do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 4.2.1
-A CTPBA gostaria de obter mais informações (inclusive sobre a localização) das áreas de Bota-fora. Essas áreas são de extrema importância, uma vez que, segundo o PBA, esses locais têm que estar fora das áreas de influência da obra e servirão de “armazém” para os materiais que serão utilizados novamente.

-O Programa está baseado no projeto de engenharia que é o identificador das áreas passíveis a serem recuperadas, uma vez que, o Programa está relacionado à promoção de obras de terraplanagem. Porém o projeto de engenharia não foi disponibilizado com o PBA para possíveis análises;

-Foi constatado que, segundo Lei Estadual do INEA, a supressão da vegetação nativa só poderá ser autorizada mediante a um Inventário Florestal, quesito que não ficou explícito nesta primeira emissão do PBA;

-“Os trabalhos de recuperação das áreas degradas deverão ser executados pari-passu com a execução de todos os serviços de cada trecho da obra” (pg.28). Apesar desse marco de início das obras não foi identificado até a presente data uma conjunção dessas ações;
- A respeito do Programa de Saúde da População vinculada à obra 4.2.2

-O cronograma físico não corresponde ás necessidades e compromissos explicitados no Programa. Também não há no cronograma nenhuma menção a comunicação educativa ligada à saúde dos trabalhadores, somente à população local, que até a presente data não recebeu nenhum tipo de orientação. Há uma preocupação da CTPBA neste sentido, a exemplo das obras de saneamento que estão sendo realizadas em Visconde de Mauá, que já originaram casos de gravidez precoce, através de relacionamento entre moradoras em idade escolar e trabalhadores da obra.
- Comparado ao Programa de Treinamento Ambiental dos Trabalhadores, há uma indefinição numérica referente ao contingente de mão-de-obra: Seriam 50 ou 60 trabalhadores envolvidos na obra?

- A CTPBA não conseguiu compreender o item do Programa que se refere a “concorrer para a melhoria do nível de qualificação técnica dos profissionais de epidemiologia e saúde pública”, visto a amplitude deste compromisso.

- Não há no Programa, uma contabilização e avaliação dos recursos de saúde ao longo da Via em que está sendo construído o empreendimento. Os dados limitam-se a avaliações defasadas dos municípios como um todo. Não foi mencionada a existência de apenas dois Postos de Saúde na região de Visconde de Mauá; um localizado no município de Resende (Vila de Mauá) e outro no município de Itatiaia (Vila de Maromba). Consequentemente não é demonstrado no PBA intenção de implementação médica nestes Postos de Saúde; distribuição de kits de medicamentos específicos; orientação específica aos agentes de saúde que atuam na comunidade; comunicados de ordem de saúde pública; cadastramento de nome, registro e identificação dos trabalhadores nos dois Postos de Saúde; informações úteis principalmente em casos de emergência.

- Não foi verificado nenhum banheiro químico destinado aos trabalhadores nos locais de obra, até a presente data. Pelo que foi verificado, as condições sanitárias neste aspecto estão extremamente precárias.
- A respeito do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 4.2.5
-Uma das questões a serem avaliadas é o grau de exigência da proposta do Programa no que diz respeito aos trabalhadores da obra, que devem receber capacitações em vários níveis, desde instruções para separação do lixo, resíduos da obra e armazenamentos.
-Outra questão, difícil de ser levada à risca, refere-se aos cuidados que os trabalhadores deverão ter em várias situações durante a execução da obra. Por exemplo: Afirma-se no PGRS que haverá retirada de material vegetal para posterior realocação, evitando assim a morte de espécies importantes na execução da obra. Afirma-se também, que haverá, se necessário, impermeabilização do solo nos locais de Bota Fora, caso se comprove o risco de contaminação do lençol freático, o que, convenhamos, é difícil de acreditar, dada a complexidade e o encarecimento dessa operação, além da “perda de tempo” na execução da obra.
-Outra análise pertinente refere-se a própria elaboração do PGRS, tendo em vista que a bibliografia aponta que um dos documentos utilizados foi o PBA do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro, e vários outros capítulos do atual PBA indicam a falta de conhecimentos específicos sobre a Região do empreendimento, como o fato de citarem a dengue como uma das doenças a serem evitadas com medidas de prevenção, doença esta que não ocorre na região de Visconde de Mauá, em função de sua altitude.
-O cronograma físico prevê que o PGRS deve acompanhar o empreendimento do início ao fim, mas isso não vem acontecendo de forma satisfatória até a presente data.
- A respeito do Programa de Treinamento Ambiental dos Trabalhadores
- Considerando-se recentes abordagens informais aos trabalhadores da obra, diversos procedimentos descritos no Programa não foram aplicados até a presente data, em desacordo com o planejamento proposto e o cronograma físico presente no PBA. Entendemos que o treinamento bem sucedido dos trabalhadores é fundamental para a segurança local e correta execução dos trabalhos, respeitando e preservando todas as características socioambientais da região.
- A respeito do Programa de Monitoramento de Recursos Hídricos 4.4.1

-Este programa representa uma grande fragilidade do PBA. Apesar de as diretrizes presentes estarem em consonância com o que vem sendo usualmente aplicado em diversos empreendimentos de grande porte, há trechos contraditórios e de difícil interpretação. Preliminarmente, apontamos as seguintes fragilidades:

1) Os pontos de amostragem não estão claramente definidos;

2) Não há uma separação otimizada das metodologias propostas para o monitoramento Prévio, o da fase de Implantação e o da fase de Operação;

3) A periodicidade escolhida não atende às normas legais do CONAMA. O texto fala em amostragens semestrais, quando o ideal é TRIMESTRAL;

4) A duração do monitoramento da fase de operação é curto demais. Nesse ponto, apresenta-se a possibilidade de elaboração de um Plano de Continuidade, mas não se apresenta premissas para tal;

5) O cronograma Físico apresentado não condiz com o texto.

-Esses são pontos considerados básicos dentro de um programa de monitoramento de recursos hídricos. Acreditamos que estamos diante de uma questão que pode causar muitos danos, se não for revisada atentamente, reelaborando-se com urgência, premissas básicas que incluam um aumento na periodicidade das amostragens, uma revisão técnica da malha amostral e divulgação mais clara das diretrizes do programa.

- A respeito do Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas
- Algumas abordagens do tema “água” estão melhores descritas e analisadas pela CTPBA no Programa que trata do monitoramento de Recursos Hídricos (acima).

- No tópico que trata da sub-bacia do Rio Preto são apresentadas algumas informações bem errôneas a respeito, como todas essas destacadas, que não correspondem a realidade: (obs.: As informações que seriam corretas estão entre parênteses) "Águas escuras, rio bastante piscoso (errado) / Cachoeira do Marimbondo é uma das mais visitadas da região (é talvez a menos visitada) / Rio das Cruzes apresenta várias corredeiras até formar uma piscina (absolutamente errado) / Rio Santa Clara forma a cachoeira da mesma (nem mesmo citaram o rio Morro Cavado que é o que forma a cachoeira da Santa Clara) / O Vale das Cruzes pertence ao município de Resende (pertence a Itatiaia) / Cachoeira das Cruzes de seis metros de queda livre e que corta o Vale das Cruzes (Não existe essa cachoeira) / O Vale das Cruzes é Distrito de Visconde de Mauá (absolutamente errado) / a Cachoeira da Toca da Raposa é pouco conhecida (é bem visitada e conhecida) / Cachoeira do Santuário possui somente duas quedas, pouco explorada e com acesso dificultado (possui mais de dez quedas e é explorado e cobrado o acesso) / A Cachoeira do Alcantilado é descrita de forma muito resumida (sendo um dos principais destinos turísticos da região) / Cachoeira do Marimbondo possui 40 m de queda livre (é apenas um poço para mergulho com uma pequena cachoeira).

-A partir dessas observações descritas no tópico acima, nota-se a enorme falta de conhecimento sobre a Região em que será implantado o empreendimento, inclusive a respeito de seus atributos naturais e turísticos que deveriam servir de base para qualquer tipo de avaliação.
-A respeito do Programa de monitoramento da Fauna e Programa de Resgate e Atropelamento da Fauna 4.5
-Até a presente data não foi divulgado a empresa e equipe técnica responsáveis pela execução de ambos os programas acima. Não há conhecimento de informativos a respeito dos programas, direcionados e/ ou difundidos a população local, aos trabalhadores da obra e usuários das duas vias durante a construção do empreendimento, já em andamento (item 4.5.5, PÚBLCO-ALVO)
-Dentre os procedimentos metodológicos, referem-se à construção de uma base de apoio contendo equipe técnica, materiais e equipamentos. O programa desenvolve-se com coletas, monitoramento e análises técnicas que deveriam ser iniciados antes do desflorestamento nos locais da obra. Todos os itens destacados acima não foram identificados no local do empreendimento até a presente data.
-Os mapas referentes aos pontos de amostragem de atravessamento (zoopassagens) e        aos pontos de análises geoecológicas da fauna local no PBA encontram-se ilegíveis.
-A respeito do Programa de Comunicação e Responsabilidade Social 4.8.1
-A exposição dos motivos de implantação do PCRS, já na Apresentação (4.8.1), demonstra uma visão limitada das questões com as quais vai se deparar. O documento refere-se ao local onde será implantado o Programa de Comunicação e Responsabilidade Social da Estrada Parque, citando os municípios de Resende e Itatiaia -ambos pertencentes ao Estado do Rio de Janeiro- como “Região de Mauá”, deixando de abranger Bocaina de Minas (MG) como área de ação e ignorando o fato de que a “Região de Mauá”, em grande parte, está localizada no município de Bocaina de Minas. O documento cita as regiões limítrofes da estrada-parque, como Bocaina de Minas, como alvo do PCRS, embora em nível secundário, não prioritário, como deveria ser.

- A apresentação do Programa reconhece as “transformações da realidade” das comunidades “atingidas e/ou beneficiadas” pela construção da Estrada Parque, devendo gerar, portanto, uma “comunicação social eficaz e ágil, com capacidade para intermediar as relações entre o empreendedor, os executores da obra, as administrações públicas dos diversos níveis envolvidos, as comunidades, os usuários [da estrada] e a população como um  todo”. Reconhece, também, que há pontos “polêmicos” no empreendimento, uma vez que a obra vai interferir “com hábitos de circulação e posturas quanto aos cuidados necessários para a preservação da segurança, da saúde e do meio ambiente”. Contudo, ações neste sentido ainda são aguardadas.
-Impressiona a franqueza com que o Programa trata os desdobramentos da obra e suas consequencias para a “Região de Mauá”. O documento afirma que a “obra acarretará diversos impactos sociais -positivos e negativos- sobre a região afetada e sobre a população residente, com reflexos que ultrapassam os próprios limites físicos e temporais dos locais e épocas em que se dão as intervenções”. Donde se pode concluir que a implantação do PCRS se justifica pela gravidade da intervenção proposta e pelas transformações sociais que se darão, que não podem sequer ser mensuradas. Ora, em seguida a esta simples constatação, de que não se tem como sequer imaginar o que a “transformação da realidade” das comunidades pode nos reservar nos próximos anos, nem o alcance geográfico dessa ‘transformação’, fica difícil imaginar uma comunicação que seja “eficaz”, como prega o documento: no máximo, faz parte do esforço de mitigação dos impactos negativos e de otimização dos positivos.

-De todo modo, as questões que se apresentam para a implantação do PCRS são de tal ordem que a Comunicação relativa ao empreendimento deveria ser: (1) de amplo espectro e (2) de profundo alcance, para atingir os diversos públicos de moradores. O documento revela também que “o empreendimento [a construção da estrada parque] envolve uma partilha desigual de custos e benefícios entre os diversos setores sociais”. Quais setores sociais ou geográficos serão os mais favorecidos? Que setores serão os mais atingidos? O que deve ser considerado ‘bom’ ou ‘ruim’ como impacto? Duplicar o número de moradores e de visitantes é ‘bom’ ou ‘ruim’? Essas são algumas das perguntas a serem feitas... Ainda assim, independentemente de impactos bons ou ruins, os diversos setores sociais têm diferentes modos de receber Comunicação e isso deve ser levado em conta no planejamento, na implantação e na continuidade de um processo que não pode falhar.
-A Comunicação deve ser tão mais eficiente, na qualidade de compreensão de sua mensagem, quanto mais forem os riscos de impactos negativos em uma dada localidade, embora a ‘simples’ comunicação de um problema não garanta sua resolução. A intermediação, entre os empreendedores da obra e a população, é considerada pelo documento como a razão de ser do PCRS.
-Em relação ao público-alvo da Comunicação, a tabela que aponta as ‘Localidades ou pontos afetados pelas fases de implantação e/ou operação’, inclui o Vale do Pavão e não inclui o Vale das Cruzes, apesar da proximidade de ambos os Vales. Outra estranheza nesse aspecto: a mesma tabela aponta Maringá de Minas como área de influência das obras, ignorando outras localidades de Minas Gerais, como o Jardim Iracema (defronte ao Lote 10) e o Vale da Santa Clara.

-O PCRS apresenta algumas ações que devem ocorrer com o intuito de mitigar ou atenuar os impactos da obra e do convívio com a estrada-parque: anúncios em jornais “locais” (O único jornal local que se tem conhecimento é o Folha da Serra, que não divulgou nada neste sentido), rádios “locais” (não existe nenhuma rádio local em operação e não poderíamos considerar uma rádio de Resende como local). Carros de som subindo os vales e adentrando as vilas são considerados ações de comunicação. E talvez sejam as mais eficientes mesmo, ainda que sua eficácia seja questionável, sem contar a poluição sonora. Estão previstos também mecanismos de Ouvidoria e reuniões comunitárias, pesquisas de opinião com a população, cartazes, folhetos e a criação de cargos de supervisores e agentes de comunicação.
-O que se pode concluir desse programa de comunicação é que a magnitude da obra da estrada-parque, será de vários pontos na “Escala Richter”, equivalente a gerar uma comunicação eficaz em uma área atingida por um “terremoto” de consideráveis proporções. Contudo, até a presente data, as obras estão em andamento e nenhuma das propostas/requisitos fundamentais de comunicação foram executados, ao que se tem conhecimento.
CONSIDERAÇÕES FINAIS:

- Até a data de 8 de maio de 2010 não havia nenhuma sinalização ao longo da rodovia informando a realização de obras no local,sendo que as mesmas já estavam iniciadas.
- A população não foi informada sobre telefone e/ou endereço eletrônico de Ouvidoria pública a respeito das obras da Estrada-Parque. Na presença da Dra Carmen Petráglia, em reunião realizada pelo Conselho Gestor, em 23/02/2010, foi requerida uma Base Física de trabalho que funcionasse também como uma Central de Informações e a engenheira se mostrou disposta para tal realização. Não obtivemos mais retorno em relação à proposta.
- Em linhas gerais, a CTPBA avalia que a obra já teve início, e muitos pontos apresentados no PBA não estão sendo executados, como já podemos acompanhar em visitas ao local, inclusive, colhendo relatos informais dos próprios trabalhadores que demonstram não ter feito as capacitações previstas nem saberem que se trata de uma Estrada-Parque. Até o momento não obtivemos informações dos responsáveis pelo empreendimento em comunicar a população local (incluindo comunicados ao Conselho Gestor) sobre todas as ações previstas e dúvidas que  se prontificaram em esclarecer sobre o atual andamento da obra. A CTPBA então, envia suas primeiras avaliações a respeito do Plano Básico Ambiental, através do Conselho Gestor da Micro-bacia do Alto Rio Preto, para ser encaminhado aos atores de responsabilidade na execução deste Plano fundamental para a segurança e correto encaminhamento das obras locais, garantindo os resultados tão almejados por todos. Esperamos que sejam tomadas ações imediatas a esse respeito, visto a urgência e a conformidade com as obras já em execução.
CÂMARA TÉCNICA (PBA)
Esta Câmara Técnica pertence ao Conselho Gestor da Micro-bacia do Alto Rio Preto e é constituída por moradores e técnicos das áreas de interesse descritas no Plano Básico Ambiental. Entrou em funcionamento em 01/03/2010 para auxiliar no estudo e acompanhamento da implantação do Plano Básico Ambiental – Estrada Parque.
Lista dos integrantes da CTPBA, em ordem alfabética:

1- Carolina Bühler – Fotógrafa e comerciante.  Moradora. E-mail: darshana@bol.com.br
2- Felipe Mahal – Geógrafo e educador. Morador. E-mail: moscalito@hotmail.com
3- Gabrielle Six – Médica veterinária com conclusão de curso na área de apreensão e reabilitação de animais apreendidos em tráfego e acidentes. Moradora. E-mail: vetgabi@hotmail.com
4- Henrique Menandro – Geógrafo e consultor – RJ. E-mail: henriquemenandro@yahoo.com.br
5- Jean Pierre Verdaguer – Publicitário e produtor rural. Editor da Revista e do site www.viscondeesconde.com.br. Morador. E-mail: jeanpi@uol.com.br
6- Joaquim Moura – Comunicador e pesquisador de gestão do lixo. Gestor do site de utilidade pública www.amigosdemaua.net.  Morador. E-mail: jmoura@hotmail.com
7- Juliana Mello – Fotógrafa, educadora e comunicadora. Moradora. Facilitadora da CTPBA. E-mail: jumaua@yahoo.com.br
8- Luis Armondi – Engenheiro agrônomo, especialista em Ecologia. Morador. E-mail: luisarmondi@hotmail.com
9- Maurício Collier – Comunicador e educador. Morador. E-mail: mcdr1961@gmail.com
10- Paloma Carreno – Geógrafa e especialista em análise ambiental e gestão do território na ENCE/IBGE. Moradora. E-mail: pacarreno@hotmail.com
11- Pedro Ferreira – Artista plástico e gerente comercial. Morador. E-mail: pedrocezarferreira@hotmail.com
12- Rainer Jacobi – Arquiteto – Morador. E-mail: rainermaua@gmail.com
13- Sérgio Maia – Economista, consultor de empresas e doutorando em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (UFRJ) – RJ e Visconde de Mauá. E-mail: maia.w@globo.com
